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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ARTIGO 1º, INCISOS I, II E
V, DA LEI 8.137/1990. SONEGAÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. OMISSÃO DO
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento. A parte
agravante alega contradição de testemunhos e questiona o aumento da pena-base em razão de
sua formação em contabilidade, alegando violação dos princípios da proporcionalidade e
individualização da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a majoração da pena-base, fundamentada na
maior culpabilidade do réu devido à sua formação em contabilidade, viola os princípios da
proporcionalidade e individualização da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É inviável o debate acerca da contrariedade a dispositivos da CR/88 em sede de recurso
especial.
4. A Corte de origem apresentou fundamentação suficiente para concluir que o agravante foi
responsável pelas irregularidades investigadas, sendo diretamente responsável pelo
preenchimento dos documentos inidôneos e pela prática delituosa.
5. A dosimetria da pena é atividade vinculada a parâmetros legais, permitindo ao julgador atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável, desde que motivada. O controle das
Cortes Superiores limita-se à legalidade e constitucionalidade.
6. A majoração da pena-base foi justificada pela maior reprovabilidade da conduta do agravante,
dada sua experiência na área contábil, o que não configura violação dos princípios alegados.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.

Documento eletrônico VDA49327044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/08/2025 17:30:20
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2025. Código de Controle do Documento: acc2bbe4-860b-4ef6-9a32-2bb3a185c135



Tese de julgamento: "1. É inviável o debate acerca da contrariedade a dispositivos da CR/88 em
majoração da pena-base pode ser justificada pela maiorsede de recurso especial. 2. A 

reprovabilidade da conduta, considerando a experiência profissional do réu. 3. A dosimetria da
pena deve observar a legalidade e a constitucionalidade, permitindo discricionariedade ao
julgador na escolha da sanção penal, desde que motivada".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CP, art. 59.

STJ, AgRg no REsp 1.668.004/RJ, Rel. Min. Reynaldo SoaresJurisprudência relevante citada: 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26.09.2017; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 905.964/SC,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 08.08.2017.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .07 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ARTIGO 1º, INCISOS I, II E
V, DA LEI 8.137/1990. SONEGAÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. OMISSÃO DO
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento. A parte
agravante alega contradição de testemunhos e questiona o aumento da pena-base em razão de
sua formação em contabilidade, alegando violação dos princípios da proporcionalidade e
individualização da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a majoração da pena-base, fundamentada na
maior culpabilidade do réu devido à sua formação em contabilidade, viola os princípios da
proporcionalidade e individualização da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. É inviável o debate acerca da contrariedade a dispositivos da CR/88 em sede de recurso
especial.

4. A Corte de origem apresentou fundamentação suficiente para concluir que o agravante foi
responsável pelas irregularidades investigadas, sendo diretamente responsável pelo
preenchimento dos documentos inidôneos e pela prática delituosa.
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5. A dosimetria da pena é atividade vinculada a parâmetros legais, permitindo ao julgador atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável, desde que motivada. O controle das
Cortes Superiores limita-se à legalidade e constitucionalidade.

6. A majoração da pena-base foi justificada pela maior reprovabilidade da conduta do agravante,
dada sua experiência na área contábil, o que não configura violação dos princípios alegados.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. É inviável o debate acerca da contrariedade a dispositivos da CR/88 em
majoração da pena-base pode ser justificada pela maiorsede de recurso especial. 2. A 

reprovabilidade da conduta, considerando a experiência profissional do réu. 3. A dosimetria da
pena deve observar a legalidade e a constitucionalidade, permitindo discricionariedade ao
julgador na escolha da sanção penal, desde que motivada".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CP, art. 59.

STJ, AgRg no REsp 1.668.004/RJ, Rel. Min. Reynaldo SoaresJurisprudência relevante citada: 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26.09.2017; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 905.964/SC,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 08.08.2017.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contraMARCELO SIMAO GABRIEL 
decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 2.211-2.216).

A parte agravante reitera a suposta contradição de testemunhos que apontariam o réu
como responsável pela administração da sociedade empresária e o vinculassem às
irregularidades investigadas.  Repisa que foi indevido o aumento da pena-base em razão da sua
formação em contabilidade, o que viola os princípios da proporcionalidade e individualização da
pena. Afirma que foram violados dispositivos constitucionais que preceituam o dever da
fundamentação concreta e da individualização da pena. 

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso
especial.

rio.É o relató

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para reformar a decisão
agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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É inviável o debate acerca da contrariedade a dispositivos da CR/88 em sede de
recurso especial, uma vez que não compete a esta Corte Superior o seu enfrentamento, sob pena
de usurpação da competência do STF. Ilustrativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE
PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO DE
ANÁLISE POR ESTA CORTE. COMPETÊNCIA DO STF. CONDENAÇÃO
CRIMINAL COM TRÂNSITO EM JULGADO HÁ MAIS DE 5 ANOS.
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. PRECEDENTES. ROUBO.
CONSUMAÇÃO. DESNECESSIDADE DE POSSE MANSA E PACÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Compete ao Supremo Tribunal Federal analisar eventual existência de ofensa a
princípios ou dispositivos constitucionais, não cabendo a esta Corte se pronunciar
acerca de eventual violação à Constituição Federal sob pena de usurpação da
competência.
[...]
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.668.004/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2017 2/10/2017
 
"[...]
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça se manifestar explicitamente acerca
de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena
de usurpação de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 905.964/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado 8/8/2017, DJe de .)18/8/2017

Não vislumbro ofensa ao art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem se pronunciou
sobre todos os aspectos relevantes para a definição da causa. Ressalte-se que o julgador não é
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos das partes, bastando que resolva a situação
que lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes de influir no resultado do
julgamento.

Ao expor sua conclusão sobre a autoria delitiva, a Corte de origem apresentou
fundamentação suficiente para concluir que o recorrente foi responsável pela administração da
sociedade empresarial e praticou as irregularidades investigadas, sendo diretamente responsável
pelo preenchimento dos documentos inidôneos e pela pratica delituosa. Examinou, assim, os
argumentos pertinentes e, diante das provas testemunhais e documentais, deu à causa a solução
jurídica que lhe pareceu adequada (fls. 2.000-2.012).

O acerto ou desacerto do desfecho a que chegou o Tribunal local é matéria que diz
respeito ao mérito da causa, mas não ao cabimento dos aclaratórios, tratado no art. 619 do CPP.
A parte recorrente pode, é claro, discordar da solução encontrada pelo aresto impugnado, mas
isso não significa que careça ele da devida fundamentação. A propósito:

"RECURSOS ESPECIAIS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA
A ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL. NULIDADE LAUDO TÉCNICO. PROVA
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ILÍCITA. FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO
DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. POLICIAIS TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SUSPENSÃO DO PROCESSO.
INDEPENDÊNCIA ENTRE ESFERAS. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DO
ART. 619 DO CPP. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 69-A, CAPUT E § 1º, DA LEI N. 9.605
/1998. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
[...]
5. Não há violação do art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem enfrentou, de
forma fundamentada, as irresignações recursais, adotando, contudo, solução jurídica
contrária aos interesses da recorrente, não havendo falar, assim, em negativa de
prestação jurisdicional. Precedentes.
[...]
9. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão, desprovidos".
(REsp n. 1.947.718/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)3/9/2024 6/9/2024
 
"[...]
5. Não há falar de violação ao art. 619 do CPP, pois não houve omissão do aresto
objurgado quanto à pena do crime de lavagem de capitais, senão decisão contrária ao
interesse do recorrente, que não configura negativa de prestação jurisdicional.
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.392.558/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)6/8/2024 9/8/2024

A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua individualização é uma
atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao
julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes
Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

No que se refere ao cálculo da pena-base, o Tribunal de origem manteve a
negativação a vetorial relativa à culpabilidade do réu, com esteio nos seguintes fundamentos (fl.
2.015):

 
"Sabe-se que culpabilidade é a medida fundamental da responsabilidade do agente e
busca aferir a intensidade ou o grau de culpa com o qual se perseguiu o resultado
lesivo, indicando assim o nível de censura da conduta.
No particular, entendo que os limites do tipo penal foram ultrapassados em razão da
maior intensidade do dolo do acusado, ou seja, houve maior reprovabilidade na
conduta por ele praticada quando comparada àquelas comumente encontradas neste
tipo de infração, já que se trata de pessoa com larga experiência na área contábil.
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Na realidade, a condição de contador por parte do réu poderia ensejar inclusive a
incidência da agravante prevista no art. 61, inciso II, “g”, do Código Penal, mas
como não houve pedido da acusação neste sentido, acolho o pleito de majoração da
pena-base devido à maior culpabilidade."

Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser compreendida como o
juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência da culpabilidade enquanto
elemento da teoria tripartite do delito. Esta, afinal, integra a própria existência do crime em si, e
sem ela o delito nem sequer se consuma; já a vetorial da culpabilidade, elencada no art. 59 do
CP, diz respeito à intensidade do juízo de reprovação da conduta.

Na hipótese dos autos, a Corte local entendeu de forma adequada que a conduta
expressou maior grau de reprovabiliade, uma vez que o acusado se trata de pessoa com larga
experiência na área contábil. 

A corroborar:
"REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE. ANÁLISE DE MÉRITO. USURPAÇÃO DE
COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO
OCORRÊNCIA.
Conforme jurisprudência já pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, é
possível a incursão no mérito da lide pelo Tribunal local quando necessária à análise
dos pressupostos constitucionais de admissibilidade do recurso especial, sem que isso
configure usurpação de competência, ou supressão de instância recursal. CRIME
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. DOSIMETRIA DA PENA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. CULPABILIDADE.
AUTOR DO FATO TÉCNICO EM CONTABILIDADE. MAIOR
REPROVABILIDADE EVIDENCIADO. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE.
POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada mediante a demonstração das
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação
da similitude fático-jurídica entre eles, sendo indispensável a transcrição de trechos
dos acórdãos recorrido e paradigma, inclusive dos respectivos relatórios, de modo a
viabilizar o necessário cotejo analítico entre ambos, procedimento não realizado na
espécie.
2. Ademais, as condições do caso concreto justificam a majoração da pena-base, pois
a condição de contador evidencia, ao agir com violação ao dever de ofício, a maior
reprovabilidade da conduta perpetrada nos crimes contra a ordem tributária,
permitindo valoração negativa da culpabilidade para o incremento da pena-base.
Precedente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp n. 927.480/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)1/6/2017 7/6/2017

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
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É o voto .
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0081010-5 AREsp 2.877.773 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00073042020124036108  73042020124036108

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO SIMAO GABRIEL 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO MAIA  - SP067217

 TIAGO NASCIMENTO SOARES  - SP264642
 LEONARDO GÓES DE ALMEIDA  - SP450021

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO SIMAO GABRIEL 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO MAIA  - SP067217

 TIAGO NASCIMENTO SOARES  - SP264642
 LEONARDO GÓES DE ALMEIDA  - SP450021

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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